
RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO ESPECIAL DE SEGURANÇA

Sr. Presidente, 



Considerando as oitivas colhidas junto à população, às associações de loteamentos e às autoridades municipais e estaduais afetas à segurança pública, Polícia Militar, Guarda Municipal, entre outras;



Considerando as pesquisas feitas às legislações pertinentes, e as visitas realizadas pelos membros desta comissão realizadas nos Municípios de Vinhedo e São Caetano, cidades estas que já possuem um sistema próprio voltado à Segurança;



Considerando ainda os pronunciamentos feitos pelo Sr. Prefeito, Sr. Governador do Estado, Secretário de Segurança Pública do Estado e demais autoridades sobre o tema abordado,



Esta comissão colheu as seguintes informações, que ora passa a relatar:

· Da população. 

Que o sentimento de insegurança é evidente entre as pessoas, e que o assunto segurança passa a ser a prioridade entre as questões sociais. Que este sentimento surge na medida em que se verificam ocorrências de todos os tipos de violência e conseqüente criminalidade, tais como: aumento do tráfico de drogas; extorsão simples (seqüestro relâmpago); extorsão mediante seqüestro; furto e roubo de veículos; furtos e roubos aos transeuntes, realizados  principalmente por menores; briga de “gangs”, formadas comumente por jovens rivais; vandalismo contra os próprios municipais, basicamente nas escolas; abuso indiscriminado do consumo de álcool, inclusive por menores. Observa-se, claramente, que o medo da população aumenta em relação à criminalidade com a massificação diária pela mídia dos crimes cometidos nas grandes cidades que fazem parte de nossa região e  se evidencia principalmente quando um crime de maior potencial ofensivo acontece em nosso município. Nesse sentido, a população sugere que medidas urgentes e concretas sejam tomadas pelo poder público para conter a onda de violência e criminalidade que assola todo o País, mas principalmente medidas locais, já que é aqui que trabalhamos e  vivemos.

                      - Das associações de loteamentos.

Segundo representantes das associações, o maior interesse de seus membros é realizar o monitoramento dos loteamentos para um maior controle do tráfego de pessoas e coisas, tendo em vista notadamente a facilidade que possuem os delinqüentes de praticar crimes nessas localidades, em função, principalmente, da distância da maioria dos loteamentos em relação ao mais próximo posto policial.

- Da Polícia Militar e da Guarda Municipal.

Em reunião realizada no dia 20 de março de 2002, esta comissão ouviu o Capitão Benedito Roque de Souza da Polícia Militar e o Comandante Tomazella, da Guarda Municipal, e o resumo dessa audiência está no anexo I, que fica fazendo parte integrante deste relatório.

- Da Legislação pertinente.

1) Tramita no Congresso Nacional projeto de Lei referente à integração das Polícias Civil e Militar; 2) O Projeto de Segurança Nacional é norma federal que poderá transferir recursos para as cidades que apresentarem Projeto Objetivo de Segurança; 3) Na esfera municipal é possível, de acordo com a vontade política dos poderes constituídos, estabelecer remuneração compatível com a atividade da Guarda Municipal e também como gratificação que complementaria o soldo do Policial Militar e Civil, mediante convênio com o Governo Estadual;  4) A elevação de classe da Polícia Civil e o aumento do efetivo da Policia Militar para a cidade de Itatiba, entretanto, dependem de legislação específica de iniciativa do Governador do Estado, mediante aprovação da Assembléia Legislativa. 

- Da visita às cidades de Vinhedo e São Caetano – (vide anexos II e III, que ficam fazendo parte deste relatório)

Dos pronunciamentos das autoridades:

Sentimos uma clara disposição das autoridades do Poder Executivo, em todas as esferas de governo, em atacar de frente o problema da violência e da criminalidade. No que diz respeito ao governo do Estado, uma nova visão, embora tardia, começa a se consolidar com a chegada do novo Secretário de Segurança. Evidentemente, devido ao atraso em combater com energia e responsabilidade os problemas afetos à segurança pública, estes não serão do dia para noite resolvidos. Entretanto, devido a uma forte pressão popular, percebemos que uma nova diretriz começa a surgir. Diante disso, emerge uma perspectiva de tratamento mais adequado, o qual, para atingir os objetivos necessários, deverá passar necessariamente por uma 

reforma legislativa e, principalmente, por uma valorização do profissional de segurança pública que está diretamente relacionada a uma remuneração digna e justa de seu pessoal, em todos os níveis de função.

No que se refere ao Governo Municipal, também é clara a preocupação com o assunto, mas as ações ainda dependem de uma diretriz política mais definida  e da priorização no que tange às suas atribuições quanto à Segurança Pública. 



Diante do exposto, esta comissão resolve sugerir e requerer as seguintes providências para tentar precaver e minimizar o problema de segurança pública em nosso município:

1) Dotar o orçamento de verba própria para investimento e manutenção de um sistema de segurança permanente;

2) Criar a Secretaria de Segurança Pública no Município com competência e atribuições definidas em Lei Municipal;

3) Dar impulso ao projeto específico de Segurança que objetiva obter recursos federais do Fundo Nacional de Segurança Pública, instituído pela União;

4) Promover ações junto ao governo do Estado no sentido de preenchimento do quadro efetivo da Polícia Militar, que comporta pelo menos mais 12 policiais militares;

5) Firmar convênio de parceria com as associações de loteamentos com o intuito de instalar os postos avançados da guarda municipal, para monitoramento, cuja implantação e manutenção seriam custeadas pelas respectivas associações;

6) Promover campanhas de orientação e informação para prevenção de crimes;

7) Intensificar as palestras nas escolas com respeito ao PROERD – Programa Educacional de Recuperação de Drogados, para cujo desenvolvimento a Cia. da Polícia Militar possui  dois profissionais capacitados;

8) Acelerar a implantação do sistema de monitoramento eletrônico e cancelas nas entradas e saídas da cidade;

9) Melhorar de forma geral a iluminação pública, inclusive com a troca das lâmpadas de vapor de mercúrio por luminárias mais eficientes;

10)  Viabilizar a instalação de detectores de metais nos clubes;

11) Implantar zeladorias nas escolas públicas;

12) Implantar sistemas permanentes de capacitação e aperfeiçoamento dos guardas municipais .

Esta comissão entende que não há como desvincular a questão da violência e da criminalidade do contexto social e cultural em que vivemos, porém identifica que medidas concretas e até mesmo repressivas devam ser tomadas, em caráter emergencial, que venham ao encontro do clamor popular, que pede soluções e medidas imediatas para o problema da violência e criminalidade.

 Por outro lado, reconhecemos que a conscientização e o resgate dos valores éticos e morais que foram perdidos ao longo do tempo mediante a massificação da sociedade pelo sistema imposto devem ser buscados incessantemente.  Assim, o poder público, dentro deste enfoque, deve ser o principal  fomentador, priorizando definitivamente todos os seus esforços na educação, no esporte, na cultura, no lazer, na saúde preventiva e na valorização da instituição familiar. Mesmo as obras de infra-estrutura devem ter como finalidade esses objetivos.   Investir de forma inequívoca na área social é a grande saída a médio e longo prazo para minimizarmos a violência e a criminalidade,  e, se essa não for a diretriz de outras esferas de governo, que seja a nossa, pois o município é, sem dúvida, a base de uma nação.                

Itatiba, 22 de maio de 2002.

EVAIR PIOVESANA

Vereador – PMDB 

CABO OTÁVIO BOTELHO FERREIRA

Vereador – PPB 

VALDIR FRANCISCON

Vereador – PFL 

EDVALDO VICENTE ANGELO HÚNGARO

Vereador – PPS 

ROBERTO DELPHINO JÚNIOR

Vereador – PSD 








